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386/10 Dr. Farouk Mohamed Ibrahim (representado por REDRESS) v. Sudão 

 

Resumo dos fatos 

 

1. A Secretaria da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos (a Secretaria) recebeu um 

Comunicação em 13 de maio de 2010 de REDRESS (o reclamante), representando o Dr. Farouk 
Mohamed Ibrahim (a Vítima). 

 

2. A Comunicação é apresentada contra a República do Sudão, Estado Parte da Carta Africana 
sobre Direitos Humanos e dos Povos (a Carta Africana) e doravante referido como o Estado 
Respondente ou Sudão. (1) 

 

3. O reclamante alega que a vítima é um cidadão sudanês que assumiu seu cargo de Professor 
Associado da Faculdade de Ciências da Universidade de Khartoum em 1986. Ele foi designado para 
ensinar Microbiologia, Fitopatologia, Genética, Sistemática e Evolução. 

 

4. O reclamante alega que, em 30 de junho de 1989, um grupo de Oficiais Militares tomou o poder 
no Sudão, e nos meses seguintes, os membros dos movimentos de oposição foram, 
alegadamente, alvos do Movimento Nacional Serviço de Segurança de Inteligência (NISS). 

 

5. O reclamante alega que em 30 de novembro de 1989, a Vítima foi detida por membros do 

forças de segurança, não informado dos motivos de sua prisão e nenhuma acusação apresentada 
contra ele. A Vítima foi detida com dezoito (18) outros detentos, de olhos vendados e levado para 
a Casa Fantasma No.1,2 onde ele foi mantido até 12 de dezembro de 1989 sem qualquer contato 
com seu advogado ou familiares. 

 

6. O reclamante alega que a Vítima foi sujeita a interrogatórios sobre cursos que estava 
ministrando e sobre seus colegas por membros de alto escalão dos serviços de segurança, 
incluindo o General Bakri Hassan Salih (3) e Dr. Nafie Ali Nafie. (4) 

 

7. O reclamante alega que em 2 de dezembro de 1989, o General Bakri disse à Vítima que: o 
conteúdo de alguns dos cursos que ele estava ministrando, como Teoria e Evolução, eram 
censuráveis; ele estava ministrando contra o regime vigente, e estava sendo punido justamente 
por esses crimes. O General Bakri também procurou saber onde certos líderes da oposição 
estavam supostamente escondidos. 

 

8. O reclamante alega que a vítima foi submetida a chutes e espancamentos repetidos; banho 
prolongado em água gelada; ameaçado de estupro, morte; e privado de sono por até três dias. 
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9. O reclamante alega que a vítima foi detida em um banheiro pequeno e sujo de 1 metro por 1,6 
metro inundado com água durante três dias antes de ser transferido para outro banheiro onde foi 
mantido com outros cinco detentos durante nove dias. 

 

10. O reclamante alega que a Vítima foi transferida para a prisão de Kober em 12 de dezembro de 
1989, onde ele foi examinado por um médico que escreveu um relatório detalhado sobre sua 
condição. O Doutor supostamente contusões documentadas e outras enfermidades consistentes 
com as alegações de tortura relatadas. 

 

11. O reclamante alega que em 23 de fevereiro de 1990, a vítima foi libertada e continuou 
permanecendo em Sudão, entretanto, ele parou de dar palestras antes de deixar o país em junho 
de 1991 por medo de sua segurança, e o Universidade onde ele lecionava anteriormente, falhou 
em analisar o assunto. 

 

12. O reclamante apresenta declarações juramentadas da vítima, sentenças judiciais e outros 
documentos para apoiar a Queixa. 

 

Artigos alegadamente violados 

 

13. O reclamante alega que os artigos 1, 5, 6, 7, 8 e 9 da Carta Africana foram violados pelo Estado 
Respondente. 

 

Procedimento 

14. A Comunicação foi recebida pela Secretaria em 6 de maio de 2010 e em 21 de maio de 2010, o 

A Secretaria acusou o recebimento da comunicação ao reclamante. 

 

15. Em sua 47ª Sessão Ordinária, a Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos (a 
Comissão) foi apreendida da Comunicação. Ambas as partes foram informadas em 23 de junho de 
2010 e pediram para apresentar argumentos sobre Admissibilidade dentro de três (3) meses.  

 

16. Em 22 de setembro de 2010, a Secretaria recebeu a apresentação do Reclamante sobre 
Admissibilidade, acusou o recebimento e encaminhou as informações para o Estado requerido em 
5 de outubro de 2010. 

 

17. A decisão sobre Admissibilidade foi adiada durante as 48ª e 49ª sessões ordinárias pendentes 

observações do Estado requerido. 

 

18. Durante a 50ª Sessão Ordinária, o Estado requerido fez suas apresentações que foram 
enviadas para tradução e encaminhada ao Autor da Reclamação em 14 de novembro de 2011. 

 



3 
 

19. O Autor da Reclamação fez apresentações adicionais em 8 de abril de 2012 que foram 
encaminhadas para o Estado respondente em 18 de maio de 2012. Em 18 de junho de 2012, o 
Estado requerido também fez que foram enviadas ao autor da queixa em 10 de julho de 2012. 

 

20. A decisão sobre Admissibilidade foi adiada durante as 51ª e 52ª Sessões Ordinárias. 

 

21. Durante sua 13ª Sessão Extraordinária, realizada de 19 a 25 de fevereiro de 2013, a Comissão 
tomou uma decisão sobre a decisão sobre a Admissibilidade da Comunicação e as Partes foram 
devidamente notificadas. 

 

A Lei de Admissibilidade 

 

Envios do reclamante 

 

22. O reclamante alega que a comunicação está em conformidade com o artigo 56 da Carta 
Africana. Em relação ao artigo 56 (5), o reclamante afirma que os recursos locais foram esgotados. 
Ele delineia o que inclui as medidas tomadas pela Vítima em relação a sua queixa: 

 

1. Enquanto na prisão, a Vítima apresentou uma queixa em 29 de janeiro de 1990 ao 
Presidente do Conselho Revolucionário de Comando, Oumar Hassan El-Bashir com cópias 
para o Procurador-Geral da República, o Presidente do Supremo Tribunal, Vice-Chanceler 
da Universidade de Khartoum (para atenção do Senado Universitário) e outros funcionários 
governamentais envolvidos. A Vítima pediu para ser liberada, e pediu ao Governo a realizar 
uma investigação completa, a fim de responsabilizar os perpetradores pelo crimes 
cometidos contra ele. Nenhuma investigação foi aberta, apesar das evidências médicas, e o 
Vice-Chanceler não submeteu o pedido da Vítima ao Senado; 

2. Em junho de 1991, a Vítima deixou o Sudão para se estabelecer no Cairo por medo de sua 
segurança e, em meados dos anos noventa, ele recebeu conselhos de seu advogado para 
não retornar a Cartum em busca de justiça devido ao situação; 

3. Em outubro de 1998, a Vítima e outros líderes da oposição foram convidados pelo Governo 
do Sudão para participar de uma Conferência sobre a Constituição do Sudão. Em resposta, 
a Vítima exigiu que o governo investiga os atos de tortura a que ele foi submetido durante 
a prisão como condição por sua participação; 

4. A Vítima não pôde se aproximar dos tribunais na época, porque sua prisão e detenção 
estavam baseadas no Decreto nº 2 de junho de 1989 que introduziu o estado de 
emergência no Sudão e permitiu o detenção de qualquer pessoa suspeita de ser uma 
ameaça à segurança política ou econômica. De acordo com a não é necessário dar razões 
para tal prisão; os detentos não têm direito a contato membros da família ou acesso a um 
advogado de sua escolha, e nenhum direito de contestar a legalidade do detenção perante 
um órgão judicial ou a validade do próprio Decreto. O Decreto foi subsequentemente 
substituído por uma legislação que rege os serviços de segurança e regulamentos de 
emergência que igualmente preveem amplos poderes de prisão e detenção. (5) 
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5. Além disso, no momento da Queixa da Vítima, nem a ofensa criminal de ferimento,6 nem a 
extorsão de confissões nos termos dos artigos 271 e 282 do Código Penal de 1983, nem 
outras confissões relevantes ofensas criminais estavam sujeitas a qualquer estatuto de 
limitações. Posteriormente, com a adoção do Lei de Processo Penal (CPA) em 1991, o 
delito de tortura retroativamente tornou-se sujeito a um período de prescrição de dois 
anos, e/ou, a ofensa de ferimento por um período máximo de cinco anos. Isto significa, de 
acordo com o reclamante, que os supostos infratores não poderiam mais ser processado 
desde que o prazo de prescrição legal expirou em 1994, não obstante o fato de que a 
queixa da vítima foi apresentada em 1990. 

6. Em 13 de novembro de 2000, a Vítima enviou um apelo ao Presidente do Sudão solicitando 
que medidas a serem tomadas em relação à sua Reclamação que não foi atendida. A 
apelação solicitada: Verdade, e reconciliação mútua; processo perante os tribunais 
nacionais; e recurso a tribunais internacionais tribunais de direitos humanos. Ele também 
solicitou a seu advogado em Khartoum que apresentasse uma petição aos tribunais sobre 
sua em nome de todos. No entanto, em 28 de janeiro de 2001, ele recebeu conselhos de 
seu advogado no sentido de que tais as medidas foram inoportunas. Após o relaxamento 
político associado às negociações de paz para terminado a guerra civil do Sudão, a Vítima 
voltou a Cartum em agosto de 2002. 

7. Devido à falta de resposta às repetidas Reclamações da Vítima, e após as negociações de 
paz para acabar com a guerra civil, bem como o restabelecimento do Tribunal 
Constitucional em 2005, advogado da Vítima interpôs um recurso direto ao Tribunal 
Constitucional em 2006. O recurso contestou a legalidade da imunidade dos membros do 
NISS e dos estatutos de limitação pelos quais os casos são abandonados, dificultando 
investigações e processos judiciais no caso da Vítima. Isto é no sentido de que os membros 
do NISS gozam de imunidade por causa de sua posição oficial. Segundo a lei sudanesa, um 
criminoso ofensa cometida por um funcionário só pode ser investigada e processada se o 
chefe do funcionário relevante autoridade concede aprovação e levanta imunidade,7 o que 
não aconteceu no presente caso; 

8. Como parte do processo de apresentação de uma petição constitucional em 2006, o 
advogado da Vítima escreveu para o Ministro da Justiça, solicitando-lhe que empreenda 
uma investigação criminal e forneça uma indenização. 

9. O Tribunal Constitucional arquivou o caso da Vítima em 6 de novembro de 2008, 
sustentando que as disposições da lei sudanesa relativas às limitações estatutárias e às 
imunidades não eram inconstitucionais. Esta decisão final foi comunicada à Vítima em 8 de 
janeiro de 2009. 

 

23. Do exposto acima, o reclamante afirma que os remédios foram ineficazes e que não houve 
outros remédios disponíveis para a vítima que poderiam obrigar a uma investigação completa de 
seu caso sem a aprovação de a polícia e/ou para buscar outras formas de reparação. 

 

As declarações do Estado Responsável sobre Admissibilidade 

 

24. O Estado requerido alega que a Comunicação deve ser declarada inadmissível porque 

não cumpre os requisitos estipulados nos artigos 56(4), 56(5) e 56(6) da Carta Africana. 
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25. Com relação ao artigo 56(4), o Estado requerido alega que a Comunicação se baseia em 

informações da mídia. 

 

26. Com relação ao artigo 56(5), o Estado requerido alega que não foram esgotados todos os 
recursos locais tendo em vista que entre todos os remédios fornecidos pelo reclamante, não há 
menção de nenhuma ação legal que a Vítima ou seu advogado empreenderam para levar os 
autores das alegações à justiça. 

 

27. O Estado requerido alega ainda que a ação através da Corte Constitucional se centrou em 
contestar a constitucionalidade dos artigos sobre imunidade da Lei de Segurança Nacional e 
aqueles relacionados ao estatuto de limitação, ainda que os recursos e a justiça estejam 
consagrados no sistema jurídico sudanês e são eficazes quando se trata de responsabilidade e 
reparação. O Estado requerido sublinha especificamente o seguinte: 

 

1. O Artigo 34(1) do CPA de 1991 estipula que - Uma reclamação pode ser apresentada pela 
pessoa contra quem foi cometido um crime ou no âmbito de sua responsabilidade ou 
quem quer que o represente. A este respeito, a Vítima ou seu representante legal tem o 
direito de recorrer ao Ministério Público para tomar ação contra aqueles que violaram seus 
direitos. 

2. A Lei de Segurança Nacional de 2010 permite que uma pessoa presa ou detida seja tratada 
de uma maneira que garanta o respeito por sua dignidade humana e exige que essa pessoa 
não seja submetida a qualquer dano físico ou mental. 

3. O artigo 51(8) da Lei de Segurança Nacional de 2010 prevê que - O Ministério Público é 
responsável por monitorar os guardas prisionais constantemente para assegurar que as 
regras que regem a detenção e o recebimento de queixas de prisioneiros são respeitadas. 

4. O Artigo 54(1) (2) da Lei de Segurança Nacional de 2010 estipula que - Se qualquer 
membro da segurança serviço comete qualquer crime que viole as disposições da lei e este 
crime é um ofensa, tendo em vista as disposições da Lei Penal em vigor, ele será 
penalizado de acordo com as disposições da referida lei. O Diretor, por razões objetivas, 
deverá apresentá-lo para julgamento por um tribunal competente. 

5. Com relação à imunidade dos membros do NISS, o Artigo 35 do CPA estipula que - 
Qualquer pessoa contra quem são dirigidos processos criminais e goza de imunidade, uma 
petição deve ser dirigida ao Procurador do Ministério Público para que o Diretor do Serviço 
de Segurança dispense a sua imunidade". É a alegação do Estado requerido de que estas 
são imunidades processuais e não são absolutas, observando que há muitos exemplos de 
membros do serviço de segurança que foram considerados responsáveis após cometer 
crimes no Estado respondente. 

 

28. O Estado requerido alega que existem outros modos de litígio que não foram utilizados pela 
Vítima ou seu advogado: O Supremo Tribunal; Tribunal de Recurso; Tribunal Penal Geral; Tribunal 
Penal da Primeira Instância; Tribunal Penal de Segunda Instância; Tribunal Penal Comum; e 
qualquer Tribunal que o Presidente da Suprema Corte pode estabelecer sob a Lei Judiciária de 
1986 ou qualquer outra lei. 
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29. O Estado requerido também fornece outros mecanismos de reparação e justiça no Sudão, 
como se segue: O Sistema Judiciário Cívico; Reclamações dentro dos Serviços de Segurança 
Nacional; O Comitê de Reclamações no Conselho Consultivo Nacional; na Comissão Nacional de 
Direitos Humanos; e no Escritório do Ombudsman (Ouvidoria). Afirma que estes mecanismos 
desempenham um papel central como mecanismos para os quais os reclamantes poderiam 
recorrer à reparação local sem perder o direito de recorrer aos tribunais. O Estado requerido alega 
que esses mecanismos têm desempenhado um papel notável nas queixas relativas a violações de 
direitos humanos. 

 

30. Além disso, o Estado requerido cita Rafaat Makawi v. Sudão, (8) um processo da Corte 
Constitucional em relação com a sentença de morte proferida contra Najm El-Deen Gassam El-
Seed por cometer o crime de assassinato a sangue frio quando ele tinha menos de dezoito (18) 
anos de idade. Uma petição foi apresentada ao Comitê Constitucional Tribunal que emitiu um 
veredicto em apoio à condenação de Najm El-Deen Gassam El-Seed, mas ao mesmo tempo impôs 
uma punição alternativa porque o acusado tinha menos de dezoito (18) anos. O Estado requerido 
alega que este caso confirma a existência de um sistema judiciário eficaz. 

 

31. O Estado requerido salienta que o Estado de direito prevalece no Sudão e é aplicável a todos, 
incluindo membros da NISS. (9) O Estado requerido alega que quando o advogado da vítima o 
aconselhou a não ir de volta ao Sudão para apresentar uma queixa, ele poderia ter apresentado 
em nome da Vítima sem a presença dele no Sudão de acordo com o Artigo 34 (2) do CPA, que 
estipula que uma -Queixa é apresentado pela pessoa contra quem um crime é cometido ou por 
seu representante. 

 

32. O Estado Demandado alega que o recurso do Demandante ao Tribunal Constitucional não 
pode ser considerado um ato de esgotamento de todos os recursos locais ou uma decisão final do 
mais alto órgão judicial, pelas seguintes razões:  

 

 O recurso constitucional é sobre a inconstitucionalidade dos Artigos relativos à imunidade, 
conforme estipulado na Lei de Segurança Nacional e o estatuto de limitação em virtude do 
qual um processo criminal é arquivado de acordo com CPA e o Artigo 58 sobre os Poderes 
do Ministro da Justiça para interromper uma ação penal. O Estado requerido alega que 
tudo isso não tem nada a ver com a Reclamação da Vítima. 

 

 Embora o Reclamante tenha levantado a questão de ser negado o direito ao litígio para o 
fato de que sua reivindicação foi retirada devido ao estatuto de limitação, este texto não o 
privou de seu direito ao litígio. Ele apenas limitou o período de sua validade. 

 

33. O Estado requerido alega ainda que a Comunicação não cumpre com a exigência nos termos 
do artigo 56(6) porque não foi apresentado dentro de um prazo razoável, uma vez que menciona 
alegações que remontam a 1989. 

 

Submissões suplementares do reclamante sobre a admissibilidade 
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34. Nas apresentações adicionais do reclamante, ele alega que todos os remédios disponíveis 
foram exauridos, e que os remédios referidos pelo Estado requerido não são eficazes. O 
Reclamante cita Sir Dawda Jawara v The Gambia (o caso Jawara) onde a Comissão sustentou que 
um remédio é considerado eficaz "Se oferecer uma perspectiva de sucesso, e for capaz de corrigir 
a reclamação. (10) 

 

35. O reclamante afirma que o Estado requerido não identifica nenhuma solução que ofereça uma 
perspectiva de êxito que corrigiria o suposto erro. De acordo com o reclamante, isto exigiria um 
procedimento que obrigará o Estado requerido a realizar uma investigação eficaz sobre a suposto 
tortura e outras violações, a fim de estabelecer os fatos, responsabilizar os perpetradores e 
fornecer compensação adequada para a Vítima. 

 

36. O Reclamante destaca as medidas tomadas pela Vítima em relação a sua queixa, quando as 
vias legais não estavam disponíveis para ele e o recurso subsequente ao Tribunal Constitucional 
após sua criação em 2005. O Reclamante reitera ainda que a Vítima teve que deixar o país por 
medo de sua segurança em 1991, mas perseguiu sua reclamação assim que as circunstâncias 
pareceram mais propícias. 

 

37. O reclamante afirma que levar o assunto ao Tribunal Constitucional foi o último oportunidade 
para a Vítima, uma vez que constituía um recurso adequado, dado que o Tribunal tem o poder, 
sob Artigo 15(1) (d) da Lei do Tribunal Constitucional de 2005, para declarar inconstitucional uma 
legislação, e para obrigar as autoridades a tomar medidas para proteger os direitos fundamentais. 
De acordo com o reclamante, as autoridades nacionais Os recursos foram esgotados em 2009, 
quando a decisão da Corte Constitucional foi comunicada à Vítima. 

 

38. Com relação ao artigo 56(6), o reclamante afirma que a comunicação foi apresentada dentro 
de um período razoável e que a data material para o esgotamento dos recursos locais foi 2009, e 
não 1989, como argumentado pelo Estado requerido. Ele alega que a queixa inicial da Vítima de 
fevereiro de 1990 estava pendente há vários anos, durante os quais não havia recursos disponíveis 
para contestar o fracasso das autoridades em investigar. Esta situação só mudou em 2005 com a 
adoção de uma nova Constituição que permitiu à Vítima levantar as questões legais em torno da 
falta de remédios eficazes por meio de uma desafio constitucional em 2006. 

 

A Análise de Admissibilidade da Comissão 

 

39. A Admissibilidade das Comunicações na Comissão é regida pelas exigências do artigo 56 da 
Carta Africana, que prevê sete requisitos a serem cumpridos antes que uma Comunicação possa 
ser declarado admissível. Se qualquer um dos requisitos estabelecidos neste artigo não for 
cumprido, a Comissão declara a Comunicação Inadmissível. 
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40. O reclamante argumenta que todos os requisitos do artigo 56 foram cumpridos. O Estado 
requerido, por outro lado, alega que o reclamante não cumpriu os requisitos do artigo 56, sub-
artigos 4, 5 e 6, e como tal, a Comissão deve declarar a Comunicação Inadmissível. 

 

41. A Comissão está convencida de que os outros sub-artigos que não são contestados foram 
cumpridos e, assim, procederia à análise dos sub-artigos em litígio com base nas apresentações de 
ambas as Partes. 

 

42. O artigo 56(4) da Carta Africana estabelece que "As comunicações relativas ao ser humano e 
aos direitos dos povos... serão considerados se não se basearem exclusivamente em notícias 
divulgadas através dos meios de comunicação em massa". O reclamante não responde à alegação 
do Estado requerido de que a Comunicação é baseado em informações da mídia. Entretanto, com 
base nos fatos perante a Comissão, não há evidências indicando que as alegações contidas na 
Comunicação são baseadas exclusivamente em notícias divulgadas através dos meios de 
comunicação de massa, como argumentado pelo Estado requerido. Além disso, a declaração 
juramentada da Vítima e as decisões do Tribunal são anexadas à Comunicação. Por estas razões, a 
Comissão sustenta que os requisitos do artigo 56(4) foram cumpridos. 

 

43. O artigo 56(5) da Carta Africana estabelece que -Comunicações relativas aos direitos do ser 
humano e dos povos... serão considerados se forem enviados depois de esgotados os recursos 
locais, se houver, a menos que seja óbvio que este procedimento é indevidamente prolongado. A 
jurisprudência da Comissão afirma que os autores das denúncias devem esgotar os remédios 
locais somente se eles estiverem disponíveis, eficazes e suficientes. Um remédio local é 
considerado disponível “Se o peticionário puder persegui-la sem impedimento, ela é considerada 
eficaz se oferecer uma perspectiva de sucesso, e é considerada suficiente se for capaz de remediar 
a reclamação” (11) A exaustão de recursos locais dá ao Estado a oportunidade de notificar os 
eventos que ocorrem em seu território, com a oportunidade de tratar as alegações usando seus 
próprios procedimentos judiciais e administrativos, antes de ser chamado perante um órgão 
internacional. (12) 

 

44. A Comissão analisará agora os argumentos de ambas as partes para verificar se o Estado 
Respondente estava ciente das alegações feitas pela Vítima e se tomou medidas para investigá-las. 
Particularmente porque as alegações de tortura contra funcionários públicos impõem um dever 
imediato ao Estado de iniciar uma investigação rápida, imparcial e eficaz e levar os infratores à 
justiça se as alegações são fundadas (13). A Comissão também verificará se os remédios locais 
estavam de fato disponíveis e efetivos para a Vítima e se a Vítima os esgotou. 

 

45. O reclamante afirma que os remédios locais não estavam inicialmente disponíveis para a 
Vítima, devido à guerra civil no Sudão, e legislações que impediram seu acesso aos tribunais locais. 
Ele afirma que os recursos locais foram esgotados em 2006, quando o assunto foi levado ao 
Tribunal Constitucional após ter sido restabelecido. Também delineia várias medidas tomadas pela 
Vítima para obter reparação por alegações de tortura contra funcionários do NISS (14) que não 
foram atendidos. O reclamante afirma que o Estado requerido não identificou quaisquer remédios 
que ofereçam uma perspectiva de sucesso que corrija o suposto erro, incluindo a realização de 
uma investigação eficaz sobre a suposta tortura e outras violações. 
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46. O Estado requerido, por outro lado, contesta o fato de que os recursos locais foram esgotados 
com o argumento de que entre todos os recursos fornecidos, não há menção de nenhuma ação 
legal que a Vítima ou seu representante legal tenha tomado para levar os perpetradores à justiça. 

 

47. No artigo 19 v Eritreia, (15) a Comissão decidiu que: Sempre que houver um crime que possa 
ser investigado e processado pelo Estado por sua própria iniciativa, o Estado tem a obrigação de 
mover o processo criminal até sua conclusão final. Em tais casos, não se pode exigir que os 
reclamantes, ou as vítimas ou seus familiares assumam a tarefa de esgotar os remédios 
domésticos quando cabe ao Estado investigar os fatos e levar os acusados ao tribunal de acordo 
com as normas nacionais e padrões internacionais de julgamento justo. 

 

48. Os fatos na Comunicação instantânea mostram que o Estado requerido estava ciente das 
acusações. Isto é justificado pelas numerosas queixas feitas pela vítima a várias autoridades. Suas 
queixas não foram atendidas e enquanto o Estado requerido não refutar a alegação de não 
instituir uma investigação, não há provas das medidas que tomou para investigar as alegações, 
apesar de ter sido notificada com ampla antecedência do mesmo. Isto, por si só, tornou ineficazes 
quaisquer remédios locais que teoricamente existiam. (16) Esta visão também foi expressa pela 
Comissão no Artigo 19 v Eritrea, onde dezoito (18) jornalistas foram detidos incomunicável por 
supostamente representar uma ameaça à segurança nacional, e foram presos por vários anos. A 
Comissão constatou que -O Estado teve ampla notificação e tempo para remediar a e espera-se 
que tenham tomado as medidas adequadas para remediar as violações alegadas. (17) Sob essa luz, 
o Estado requerido, ao não tomar medidas para investigar as alegações, apesar de ter sido 
notificado, perdeu sua prerrogativa de lidar com o assunto internamente. 

 

49. O reclamante também afirma que o advogado da vítima interpôs um recurso direto ao 
Tribunal Constitucional em 2006, o qual indeferiu a questão em 6 de novembro de 2008, 
sustentando que as disposições da lei sudanesa relativas às limitações estatutárias e às 
imunidades não eram inconstitucionais. O Estado requerido, entretanto, sustenta que o recurso 
do reclamante à Corte Constitucional não pode ser considerado um ato de esgotamento de todos 
os recursos locais ou uma decisão final da mais alta instância judicial. 

 

50. A Comissão observa que o Tribunal Constitucional no Sudão é estabelecido de acordo com a 
Seção 119 (1) da Constituição Nacional Interina do Sudão de 2005. De acordo com a Seção 122 (1) 
da mesma Constituição, suas decisões são definitivas e vinculativas. É mandatada, entre outras 
coisas, pela Seção 122(1) (d), para proteger direitos humanos e liberdades fundamentais. Além 
disso, segundo o Artigo 15(1) (d) da Lei do Tribunal Constitucional (2005), o Tribunal tem jurisdição 
para declarar inconstitucional a legislação e obrigar as autoridades para tomar medidas para 
proteger os direitos fundamentais. Neste sentido, o Estado requerido não pode argumentar que o 
recurso do reclamante à Corte Constitucional não é um ato de exaustão de recursos locais ou uma 
decisão final da mais alta instância judicial. 

 

51. Além disso, citando o caso do Tribunal Constitucional de Rafaat Makawi contra o Sudão, (18) o 
Estado Respondente apresenta: - ...Este caso confirma a existência de um sistema judiciário 
eficaz,... o que contradiz seu argumento de que não pode ser considerado um ato de exaustão de 
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recursos locais ou uma decisão final da mais alta instância judicial...? De acordo com a Comissão, a 
apresentação do Estado requerido reafirma a posição do reclamante de que o caso da Vítima 
perante o Tribunal Constitucional era apropriado, apesar de ter sido não produzir resultados 
positivos.  

 

52. O Estado requerido argumenta ainda que as soluções estão consagradas no sistema jurídico 
sudanês que são eficazes quando se trata de prestação de contas e reparação, referindo-se aos 
tribunais e mecanismos que existem no Sudão. (19) Menciona leis como a CPA de 1991 e a Lei de 
Segurança Nacional de 2010. O Estado Respondente se refere particularmente ao Artigo 35 do 
CPA que rege as imunidades dos membros do NISS e dá ao Diretor de Serviços de Segurança o 
poder e a discrição finais para decidir se deve renunciar imunidade ou não. 

 

53. O Reclamante, por outro lado, argumenta que a Vítima não poderia se aproximar dos tribunais 
mencionados pelo Estado requerido, pelas seguintes razões: 

1. Decreto nº 2 de junho de 1989; (20) 

2. A situação política prevalecente no Sudão na década de 90; 

3. O CPA de 1991. (21) 

 

54. Tendo em vista o acima exposto, a Comissão concorda com o argumento do reclamante de 
que a situação política no Sudão e o Decreto nº 2 de junho de 1989 impediram a aproximação da 
Vítima aos tribunais mencionados pelo Estado requerido devido às restrições impostas pelo 
Decreto, especialmente o estado de emergência. Esta também foi a posição da Comissão no The 
Law Office of Ghazi Suleiman contra o Sudão, (22) onde raciocinava que a situação política da 
época não permitia que a Vítima esgotasse os remédios locais porque a aplicação da lei foi 
dificultada devido ao estado de emergência. De acordo com a Comissão no referido caso, - É 
razoável supor que não só o procedimento de remédios locais será indevidamente prolongado, 
mas também que não dará nenhum resultado. 

 

55. No artigo 19 contra a Eritreia, a Comissão também decidiu que será aplicada uma exceção nos 
casos em que a situação do Estado não permite o devido processo legal para a proteção dos 
direitos. (23) Segue, portanto que a Vítima não pôde se aproximar dos tribunais do Sudão na 
época devido às circunstâncias acima e, particularmente, por causa das cláusulas de exclusão do 
Decreto que tornou local remédios inexistentes e ineficazes. (24) 

 

56. No que diz respeito aos mecanismos referidos pelo Estado requerido como vias de recurso, 
(25) a Comissão considera que não se enquadram na categoria de vias de recurso judiciais que 
devem ser procuradas pelas Vítimas. Isto porque os recursos referidos no artigo 56(5) implicam os 
recursos que são pedidos aos tribunais de natureza judicial. (26)  

 

57. No que diz respeito às outras soluções sob a forma de leis, a Comissão observa que a Lei de 
Segurança Nacional foi adotada em 2010, enquanto as violações ocorreram em 1989. A este 
respeito, o Estado requerido não pode citar uma lei que não era aplicável no momento em que as 
alegadas violações foram cometidas ou que podia ser usada para aproxima-te dos tribunais. Não 
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obstante o acima exposto, é opinião da Comissão que a Lei de Segurança Nacional (2010) não 
salvaguarda o interesse da Vítima na Comunicação instantânea. A razão sendo que, embora a Lei 
tenha disposições nos termos do Artigo 54(1) (2), que penaliza os membros do NISS que cometer 
crimes contrários à Lei, também mantém a imunidade dos membros do NISS contra a acusação e 
ação disciplinar que só pode ser renunciada pelo Diretor do NISS após investigações preliminares 
terem sido iniciadas. Isto é um impedimento em si porque a Vítima não pode processar sob tais 
circunstâncias, especialmente porque não foram iniciadas investigações preliminares no caso em 
apreço.  

 

58. Com relação ao Artigo 35 do CPA, a Comissão considera que o conceito de imunidade sob esta 
lei (27) também tem a tendência de proteger os funcionários do governo de processos judiciais 
por cidadãos particulares e a menos que estes estejam ausentes ou dispensados pelos 
funcionários envolvidos, os tribunais não entrarão com ações privadas de indivíduos contra eles. 
Isto limita irrazoavelmente a oportunidade de lidar com violações nos tribunais e, 
consequentemente, falta de reparação às vítimas de violações dos direitos humanos. 

 

59. Além disso, o recurso previsto no Artigo 35 do CPA foi descrito na jurisprudência como 
remédio extraordinário discricionário de natureza não judicial e, portanto, não eficaz. Ele também 
tem sido visto como um remédio não contemplado pelo artigo 56(5), (28) porque é um 
impedimento para a exaustão dos remédios locais. Em um caso semelhante, Monim Elgak, Osman 
Hummeida e Amir Suliman (representado pela FIDH e OMCT) contra o Sudão, (29) onde o Estado 
requerido alegou a disponibilidade de outros recursos (referentes ao Artigo 34(2) do CPA, assim 
como aos Artigos 54(1) e 59 da Lei de Segurança Nacional de 2010), a Comissão decidiu que este 
tipo de solução é puramente discricionária, não sujeita a supervisão e, portanto, final. 

 

60. A Comissão também tomou esta posição no Projeto de Direitos Constitucionais (em relação ao 
Zamani Lakwot e 6 Outros) v Nigéria, (30) onde raciocinava que... "Seria impróprio insistir com o 
reclamante buscando soluções de uma fonte que não opera de forma imparcial e não tem 
obrigação de decidir de acordo com os princípios legais. O remédio não é adequado nem eficaz". A 
este respeito, a Comissão entende que o CPA não pode fornecer um remédio eficaz para a Vítima.  

 

61. O terceiro argumento do reclamante levanta a questão da aplicação retroativa do CPA 1991, o 
que tornou difícil para a Vítima esgotar os remédios locais na época. As violações alegadas 
começaram em 30 de junho de 1989, período durante o qual se aplicou o Decreto nº 2 de junho 
de 1989. Quando a Lei foi adotada em 1991, teve um efeito retroativo no sentido de que, o delito 
criminal de tortura que foi a essência da Reclamação da Vítima, retroativamente, ficou sujeita a 
um período de prescrição de dois (2) anos, que expiram em 1994. Neste contexto, a Vítima ou seu 
advogado não puderam levar o assunto a nenhum tribunal em tempo porque, de fato, eles foram 
barrados e, consequentemente, o acesso aos tribunais foi negado em virtude da Lei. 

 

62. Mesmo que o Estado requerido argumente que outros casos foram entretidos pelos tribunais 
durante nesse período, (31) a Comissão observa que os casos referidos se referem a assassinato, 
enquanto o assunto da queixa da vítima é uma tortura que foi proibida por lei. A este respeito, a 
Comissão considera que os recursos não estavam disponíveis para a Vítima na época. 
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63. As questões que podem surgir neste momento são a razão pela qual a Vítima não se dirigiu aos 
tribunais após o termo do prazo de prescrição em 1994, e porque levou o assunto diretamente ao 
Tribunal Constitucional em 2006 sem se dirigir aos outros tribunais?  

 

64. Em resposta a estas perguntas: Primeiramente, vale a pena reiterar que a vítima deixou o país 
por medo de perseguição em 1991 e só regressou em 2002. (32) Por este motivo, a jurisprudência 
da Comissão tem mostrado que o medo de perseguição é uma das exceções usadas para renunciar 
à exigência de esgotar os recursos locais remédios. No caso Jawara (33), a Comissão decidiu que -A 
existência de um remédio deve ser suficiente certo, não só em teoria mas também na prática, sob 
pena de não ter a acessibilidade necessária e eficácia. Portanto, se o requerente não puder 
recorrer ao Judiciário de seu país por conta de medo generalizado por sua vida (ou mesmo pela de 
seus parentes), os remédios locais seriam considerados indisponíveis para ele". Assim, a Vítima 
não poderia ser obrigada a se aproximar da justiça no momento. 

 

65. Em segundo lugar, outras leis, como a CPA de 1991 e a Lei de Segurança Nacional, foram 
adotadas, o que dificultou o litígio perante os tribunais sudaneses, especialmente contra os 
membros do NISS que são os supostos perpetradores das violações nesta Comunicação. 

 

66. Em terceiro lugar, como já discutido acima, existem motivos substanciais para acreditar que a 
situação política e estado de emergência na época dificultou o acesso da vítima aos tribunais. 
Quando a situação política melhorou, a Vítima não pôde se  dirigir aos tribunais para processar os 
supostos perpetradores devido à imunidade de que gozavam sob o CPA e a Lei de Segurança 
Nacional. Era prático que o assunto fosse levado diretamente ao Tribunal Constitucional para que 
este se pronuncie sobre a inconstitucionalidade das leis. Assim, uma vez que o Estado requerido 
perdeu sua prerrogativa de lidar com o assunto internamente, a Comissão considera que a 
exigência de esgotar todos os remédios locais deve ser dispensada. 

 

67. Com base no raciocínio acima, a Comissão sustenta que todos os remédios locais não 
poderiam ser exauridos na presente Comunicação por não estarem disponíveis, serem adequados 
e eficazes. Por isso, o reclamante esgotou construtivamente os recursos locais de acordo com o 
artigo 56(5) da Carta Africana. 

 

68. A última questão em litígio é a exigência prevista no artigo 56(6) da Carta Africana, que prevê 

que "as comunicações recebidas pela Comissão serão consideradas se forem apresentadas dentro 
de um período razoável a partir do esgotamento dos remédios locais, ou a partir da data em que a 
Comissão recepcionar o assunto..." 

 

69. O Estado requerido alega que a Comunicação não cumpre com a exigência sob Artigo 56(6) 
porque não foi apresentado dentro de um prazo razoável, uma vez que menciona alegações que 
remontam a 1989. 

 

70. O reclamante alega que o artigo 56(6) foi cumprido porque a data material para exaustão dos 
remédios locais foi 2009, não 1989. Afirma que a queixa inicial da Vítima de Fevereiro 1990 estava 
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pendente há vários anos, durante os quais não havia soluções disponíveis para contestar o 
fracasso das autoridades para investigar. Esta situação só mudou em 2005, com a adoção de uma 
nova Constituição, que que permitiu à Vítima levantar as questões legais em torno da falta de vias 
de recurso eficazes através de um contestação constitucional em 2006.  

 

71. Antes que a Comissão proceda a analisar se a Comunicação foi apresentada dentro de um 
período de tempo razoável, é importante sublinhar o fato de que o tempo razoável não pertence 
ao período em que as alegações foram cometidas, conforme apresentadas pelo Estado requerido. 
É computado a partir do momento em que a comunicação foi apresentada à Comissão após o 
esgotamento dos remédios locais, ou quando o reclamante percebe imediatamente que as 
soluções locais não estão disponíveis, ou não são suficientes ou eficazes. 

 

72. Ao contrário dos Sistemas Interamericano e Europeu de Direitos Humanos, que prescrevem 6 
meses como um período de tempo razoável, a Carta Africana não tem disposições ou definição no 
que diz respeito a tempo razoável. Na ausência disto, a Comissão tem sido flexível, tratando cada 
caso com base em seu contexto e características. Assim sendo, a noção de tempo razoável é 
determinada dentro da Comissão, depende das circunstâncias de cada caso. 

 

73. De acordo com os fatos perante a Comissão, a Comunicação foi apresentada em maio de 2010, 
após a decisão do Tribunal Constitucional ser comunicada à Vítima em janeiro de 2009. Um 
período de quinze (15) meses transcorridos entre o momento em que a Corte Constitucional 
decidiu sobre o assunto, (contando do momento em que a decisão foi comunicada à Vítima), e 
quando a Comunicação foi apresentada para a Comissão. 

 

74. Neste ponto, a Comissão procederia para determinar se quinze (15) meses podem ser vistos 
como um período de tempo razoável. 

 

75. Em Michael Majuru v Zimbábue, a Comissão decidiu que, ...Onde há uma boa e convincente 
razão pela qual um reclamante não pôde apresentar sua queixa para consideração em tempo 
hábil, a Comissão pode examinar a queixa para garantir justiça e equidade. (34) Nessa 
comunicação, o reclamante apresentou sua queixa vinte e dois (22) meses depois de ter fugido do 
país, explicando que precisava de tempo para se estabelecer, estava se submetendo a psicoterapia 
e estava preocupado com a segurança de sua família. A Comissão considerou que os argumentos 
apresentados pelo reclamante como impedimentos à apresentação tardia não parecem 
convincentes, e que vinte e dois (22) meses após a fuga do país está claramente além do 
entendimento de um homem razoável sobre um período de tempo razoável. (35) 

 

76. Da mesma forma, no Darfur Relief and Documentation Centre v Sudan, (36) um período de 
vinte e nove (29) meses (2 anos e 5 meses) foi decorrido entre o momento em que o assunto foi 
levado à Comissão, depois de esgotado remédios locais. A Comissão sustentou que a Comunicação 
foi apresentada - para além de um tempo que poderia ser considerada razoável. (37) A Comissão 
também argumentou que - Não há razão suficiente dada a razão pela qual a Comunicação não 
pôde ser apresentada dentro de um prazo razoável, (38) e, portanto declarou a Comunicação 
inadmissível. 
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77. Baseando-se na jurisprudência acima, a Comissão sustenta que, quinze (15) meses de atraso 
na presente comunicação não pode ser considerada como um prazo razoável, visto que a 
explicação dada pelo Reclamante que justifica o atraso não é convincente. 

 

78. A este respeito, a Comunicação não cumpre a condição do artigo 56(6) da Carta Africana. 

 

Decisão da Comissão sobre Admissibilidade 

Tendo em vista o acima exposto, a Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos: 

1. Declara a presente Comunicação Inadmissível, em conformidade com o artigo 56º da Carta 
Africana; 

 

2. Decide notificar as Partes e anexar a decisão ao seu Relatório de Atividades, de acordo com a 
Regra 107(3) do seu Regulamento Interno.  

 

Realizado em Banjul, na Gâmbia, na 13ª Sessão Extraordinária da Comissão, realizada de 19 a 

25 de fevereiro de 2013 

 

1 O Sudão ratificou a Carta Africana em 18 de fevereiro de 1986 

 

2 A Casa Fantasma estava localizada nas instalações da antiga Comissão Eleitoral 

 

3 O então Presidente de SegurançaO então Presidente de Segurança 

 

4 O então Diretor de Segurança 

 

5 O autor da queixa refere-se, em particular, aos artigos 30 e 31 da Lei de Segurança Nacional de 
1999 e ao artigo 50 da Lei de Segurança Nacional de 2010. 

 

6 Esclarecimento do Reclamante sobre a "Ofensa Criminal de Dano": Na época que os supostos 
crimes eram cometidos (de 30 de novembro a 12 de dezembro de 1989), o direito penal sudanês 
não previa o crime de tortura. As infrações aplicáveis em vez de uma definição específica de 
tortura foram a ofensa criminal de Dano, nos termos do artigo 271 da Lei Penal de 1983, e a 
ofensa de extorquir confissões, nos termos do artigo 282 da Lei Penal de 1983. De acordo com o 
Artigo 142 (1) do CPA de 1991, considera-se que a Ofensa de Dano foi cometido por qualquer 
pessoa que cause qualquer dor ou doença a outra pessoa e será punido com prisão por um 
período não superior a seis meses, multa ou ambos. O artigo 142 (2) da mesma lei prevê: "Onde a 
dor tenha ocorrido por meios perigosos, como veneno, ou drogas intoxicantes, ou onde a dor seja 
causada com a intenção de tirar uma confissão de outra pessoa, ou compeli-la a fazer um ato ao 
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contrário da lei, o infrator será punido, com prisão, por um período não superior a dois anos, e 
também pode ser punido com multa". 

 

7 O reclamante menciona as Leis de Segurança Nacional Sudanesa de 1990 (Artigo 41), 1994 
(Artigo 38), 1999 (Artigo 33) e 2010 (Artigo 52). 

 

8 Comunicação 311/2005 - Rafaat Makawi v. Sudão. 

 

9 O Respondente faz referência a dois casos em que os autores de assassinatos foram condenados 
pelo Khartoum North Court of Criminal Justice em 1998 e sentenciados à morte sob a disposição 
relevante de Artigo 130 da Lei Penal de 1991. O Estado observa que estas sentenças foram 
proferidas na época em que o reclamante alegou que não havia mecanismos de justiça aos quais 
se pudesse recorrer para a reparação. 

 

10 56.5 Comunicações 147/95 e 149/96 Sir Dawda Jawara v The Gambia (ACHPR 2000) para 32. 

 

11 n 10 acima. 

 

12 Ver Comunicação 25/89,47/90,56/91,100/93 Organização Mundial contra a Tortura v Zaire 
(ACHPR 2000) para 32. 11 n 10 acima. 1996) para 36; Comunicação 25/89, 47/90, 56/91, 100/93- 
Free Legal Assistance Group e Outros v Zaire (ACHPR 1995) para 36; Comunicação 71/92 - 
Rencontre Africaine pour la Defense des Droits de l'Homme v Zambia (ACHPR 1997) para 10. 

 

13 Ver artigos 17-19 

× Garantir o estabelecimento de mecanismos de fácil acesso e totalmente independentes, aos 
quais todos pessoas podem trazer suas alegações de tortura e maus-tratos. 18. Assegure-se de 
que sempre que as pessoas que alegam ter sido ou que parece ter sido torturadas ou maltratadas 
são levadas perante autoridades competentes e uma investigação deve ser iniciada. 19. 
Investigações sobre todas as alegações de tortura ou maus-tratos devem ser conduzidas 
prontamente, imparcial e eficazmente, guiado pelo Manual das Nações Unidas sobre a Eficácia 

Investigação e documentação de tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes 
ou Punição (O Protocolo de Istambul) 1.da Resolução e Diretrizes e Medidas para a Proibição e 
Prevenção da Tortura, Tratamento cruel ou punição desumana ou degradante na África, adotado 
pela Comissão Africana em sua 32ª Sessão ordinária. 

 

14 Veja o parágrafo 22 nas apresentações do reclamante acima. 

 

15 Comunicação 275/03 - Artigo 19 v Eritréia (ACHPR 2007) para 72 

 

16 Ver também Comunicação 48/90, 50/91/52/91, 89/93- Anistia Internacional e Outros contra o 
Sudão 
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(ACHPR 1999) para 33. 

 

17 n15 acima, para 77 e 78 

 

18 n 8 acima. Este caso foi declarado admissível pela Comissão durante sua 48ª Sessão Ordinária. 
Posteriormente, o reclamante solicitou que o processo fosse encerrado porque o assunto da 
queixa já havia sido tratada pelo Tribunal Constitucional. 

 

19 Ver os parágrafos 28 e 29 acima. 

 

20 Veja o parágrafo 22 (e) acima. 

 

21 Ver o parágrafo 22 (d) acima. 

 

22 Comunicação 228/99 The Law Office of Ghazi Suleiman v Sudan (ACHPR 2002), parágrafo 36. 

 

23 n 15 acima, para 78. 

 

24 Ver Comunicação 105/98, 128/94, 130/94, 152/96 - Agenda dos Direitos dos Meios de 
Comunicação, Direitos Constitucionais 

Projeto, Agenda de Direitos de Mídia e Projeto de Direitos Constitucionais v Nigéria (ACHPR 1998), 
parágrafo 50. 

 

25 Nomeadamente, o Sistema Judiciário Cívico; Reclamações dentro dos Serviços de Segurança 
Nacional; As Reclamações do Comitê o do Conselho Consultivo Nacional; a Comissão Nacional de 
Direitos Humanos; e o Escritório do Ombudsman. 

 

26 Comunicação 221/98 - Alfred B. Cudjoe v Ghana (1999) para 14. 

 

27 Como é o caso da Lei de Segurança Nacional de 2010. 

 

28 Comunicação 60/91 - Projeto de Direitos Constitucionais (em relação a Wahab Akamu, G. 
Adega e Outros) v Nigéria (ACHPR 1994) para 10. 

 

29 Comunicação 379/09 - Monim Elgak, Osman Hummeida e Amir Suliman (representado por 
FIDH e OMCT) contra Sudão, parágrafo 68 
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30 Comunicação 87/93 Projeto de Direitos Constitucionais (a respeito de Zamani Lakwot e 6 
Outros)v Nigéria (ACHPR 94) para 8. 

 

31 n 9 acima.  

 

32 Além do fato de que seu advogado o aconselhou em meados dos anos noventa - a não voltar a 
Cartum em busca da justiça devido à situação política". 

 

33 n 10 acima, para 35. Ver também Comunicação 215/98 #24, Rights International v Nigéria, Pará 
24, onde a Comissão constatou que a Vítima ...foi incapaz de buscar qualquer solução doméstica 
após ter voado por temer por sua vida para a República de Benin... 

 

34 Comunicação 308/07- Michael Majuru v Zimbabwe (ACHPR 2008) para 109 

 

35 n. acima, para 110. 

 

36 Comunicação 310/10 [sic!] - Darfur Relief and Documentation Centre v Sudan, (ACHPR 2009). 

 

37 n. acima, para 78. 

 

38 n. acima, para 80. 


